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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO

Republicada com alterações conforme Resolução CD-FUFMT n.º 67/2024.

Republicada com alterações conforme Resoluções CD n.ºs  05/2017, 07/2017, 41/2022, 42/2022 homologada pela Resolução CD 45/2023, 43/2022 homologada pela Resolução CD 46/2023.
RESOLUÇÃO CD N.º 12,  DE 12 DE AGOSTO DE 2016. 

Dispõe sobre o regulamento para Concurso Público de Provas e Títulos para provimento de cargo na Classe inicial da Carreira do Magistério Superior na Universidade Federal de Mato Grosso.
O CONSELHO DIRETOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas prerrogativas e atribuições e,
CONSIDERANDO o disposto na Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de 1990, no Plano Único de Distribuição e Retribuição de Cargos e Empregos aprovado pelo Decreto N.º 94.664, de 23 de julho de 1987, Decreto N.º 6.944, de 21 de agosto de 2009, Portaria MEC N.º 243, de 03 de março de 2011, a Lei n.º 12.772 de 28 de dezembro de 2012 e a legislação pertinente e complementar;
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer normas para Concurso Público de Provas e Títulos para provimento de cargo na Classe inicial da Carreira do Magistério Superior na Universidade Federal de Mato Grosso;

CONSIDERANDO a Decisão Judicial exarada nos autos da ação civil pública n.º 7527-43.2016.4.01.3600, contida no processo número 23108.155003/2016-52;

CONSIDERANDO a decisão do plenário em sessão realizada no dia 12 de agosto de 2016; 
RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar as normas e demais procedimentos gerais destinados à realização de Concurso Público de provas e títulos para o ingresso na Carreira do Magistério Superior no âmbito desta Universidade.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 2.º O Concurso Público de provas e títulos destinado a selecionar candidatos para o provimento de cargo efetivo, integrante da Carreira do Magistério Superior, tem por objetivo atender às necessidades das unidades acadêmicas, observadas a compatibilidade de despesa com a Lei Orçamentária Anual e a autorização do órgão competente conforme legislação vigente à época.
Art. 3.º A realização do Concurso Público dependerá de prévia autorização do Reitor, mediante ato administrativo, visando ao provimento das vagas destinadas a cada unidade acadêmica.
Art. 4.º O ingresso na Carreira do Magistério Superior na Universidade Federal de Mato Grosso dar-se-á no nível inicial da Classe A, denominadas de Auxiliar, Assistente-A e Adjunto-A, nos termos da Lei n. º 12.772/2012 e suas alterações posteriores.
§ 1.° O Concurso Público deverá ter como requisito de ingresso o título de doutor, com 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, com dedicação exclusiva, ou, tempo parcial de 20 (vinte) horas semanais de trabalho. 
§ 2.° Poderá ser dispensada a exigência de título de doutor, substituindo-a pela de título de mestre, de especialista ou por diploma de graduação, quando se tratar de provimento para área de conhecimento ou em localidade com grave carência de detentores da titulação acadêmica de doutor, conforme decisão fundamentada do Conselho Diretor.
§ 3.° Excepcionalmente, mediante aprovação do Conselho Diretor, poderá ser admitida a adoção do regime de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho,  sem dedicação exclusiva, para áreas com características específicas.
§ 4.° O regime de trabalho e a titulação deverão ser definidos pela Unidade Acadêmica, aprovados em Colegiado e homologados pela Congregação do Instituto ou Faculdade; e, em caso das excepcionalidades previstas nos parágrafos 2.º e 3.º, caberá à Unidade Acadêmica ofertante da vaga submeter ao Conselho Diretor solicitação devidamente justificada e fundamentada, para apreciação e decisão. 

§ 5.° A autorização do Conselho Diretor para as excepcionalidades previstas nos parágrafos 2.º, 3.º e 4.º será extensiva aos classificados para vaga ofertada, em caso de surgimento de vaga para aproveitamento imediato. 

Art. 5.º A Pró-Reitoria Administrativa (PROAD), por meio da Comissão Permanente Organizadora de Concurso Público (CPOCP) e da Gerência de Exames e Concursos (GEC), encaminhará às unidades acadêmicas, contempladas com as vaga(s), orientações relativas ao Concurso.
Art. 5.º A Pró-Reitoria Administrativa e de Infraestrutura (PROADI), por meio da Supervisão de Concursos (SC), encaminhará às unidades acadêmicas, contempladas com as vaga(s), orientações relativas ao Concurso. (Alterado pela Resolução CD-FUFMT n.º 41/2022)

§ 1.° A unidade contemplada com vaga(s), a partir das orientações recebidas, de que trata o caput deste artigo, deverá instruir os autos com:
I) Definição do perfil da vaga com Área de Conhecimento, Classe, Regime de Trabalho, Requisitos Básicos/Titulação e temas a serem sorteados para a prova didática, aprovado pelo Colegiado da Unidade Acadêmica e homologado pela Congregação.
II) Excepcionalmente, na definição do perfil da vaga, a Unidade Acadêmica poderá incluir subárea de conhecimento, desde que, apresente à PROAD/CPOCP/GEC PROADI/SC justificativa da necessidade  para apreciação e decisão. (Alterado pela Resolução CD-FUFMT n.º 41/2022)

III) Na definição do requisito básico, quando restritivo a uma titulação específica, a unidade deverá apresentar justificativa de sua absoluta necessidade, viabilidade e oportunidade e conter as atividades pertinentes que deverão ser desenvolvidas.
IV) Indicação do Colegiado da Unidade Acadêmica de seis professores (três titulares e três suplentes) aptos a integrarem a Comissão para elaboração e avaliação da prova escrita e Comissão para avaliação da prova didática.
§ 2.° Para os fins do disposto nesta Resolução Normativa, entende-se por áreas e subáreas do conhecimento as constantes das Tabelas das Áreas do Conhecimento do CNPq ou da CAPES vigentes na data da elaboração do edital do Concurso.
§ 2.° Para os fins do disposto nesta Resolução Normativa, entende-se por áreas e subáreas do conhecimento as constantes da Tabela das Áreas do Conhecimento/ Avaliação da CAPES vigentes na data da elaboração do edital do Concurso. (Alterado pela Resolução CD-FUFMT n.º 41/2022)

§ 3.° Será vedada à unidade contemplada com vaga a definição de perfil idêntico ou similar de Editais vigentes, que ainda contenham classificados remanescentes.
§ 4.° A unidade acadêmica deverá informar à SC CPOCP/GEC da existência de processos que eventualmente estejam em tramitação para aproveitamento de candidato classificado em editais anteriores, de remoção ou de redistribuição. (Alterado pela Resolução CD-FUFMT n.º 41/2022)

§ 5.° Quando restarem dúvidas em relação à definição da área ou subárea de conhecimento ou de outra informação relativa ao perfil da vaga, a PROAD/CPCOP/GEC  PROADI/SC poderá solicitar esclarecimentos e/ou reanálise do perfil à unidade ofertante. (Alterado pela Resolução CD-FUFMT n.º 41/2022)

§ 6.°   Na definição das Comissões Examinadoras a PROAD/CPOCP/GEC PROADI/SC poderá acolher, ou não, as indicações a que se refere o inciso IV deste artigo, em decisão fundamentada. (Alterado pela Resolução CD-FUFMT n.º 41/2022)

CAPÍTULO II
DO EDITAL DO CONCURSO E DAS INSCRIÇÕES
Art. 6.º O Edital do Concurso Público será elaborado pela PROAD/CPOCP e GEC PROADI/CS, observando as definições estabelecidas no Capítulo anterior. (Alterado pela Resolução CD-FUFMT n.º 41/2022)

Art. 7.º O Edital de Concurso será publicado no Diário Oficial da União; em jornal diário de grande circulação; e divulgado no site da Universidade, observando-se os prazos descritos e determinados pela legislação vigente.
Art. 8.º O Edital de Abertura do Concurso Público deverá conter as informações exigidas pelo Decreto N.º 6.944, de 21 de agosto de 2009, em seu artigo 19, como também deverá conter:   
I) especificação do Campus, do Instituto / Faculdade e da Unidade Acadêmica contemplada com vaga(s);

II) perfil da vaga: área de conhecimento, regime de trabalho, número de vagas oferecidas, Requisitos básicos/Titulação; 
III) conteúdo programático;
IV) tipos de provas a serem realizadas;

V) tipificação e forma de comprovação dos Títulos;
VI) definição do Cronograma do Concurso;

VII) critérios de Avaliação das Provas Escrita e Didática e Critérios de Avaliação de Títulos;
VIII) remuneração inicial do cargo, discriminando-se as parcelas que a compõem;
IX) descrição das atribuições do cargo;
X) o endereço eletrônico para inscrição com os procedimentos de inscrição, bem como das formalidades para sua confirmação, inclusive a data limite para postagem dos documentos exigidos; 
XI) valor da taxa de inscrição;

XII) indicação da documentação a ser apresentada para a realização das provas, bem como do material de uso não permitido nas etapas; 
XIII) informação de que haverá gravação em áudio e vídeo, no caso de prova didática; 
XIV) explicitação detalhada da metodologia para classificação no Concurso Público;  
XV) fixação do prazo de validade do Concurso e da possibilidade de sua prorrogação; 
XVI) disposições sobre o processo de elaboração, apresentação, julgamento, decisão e conhecimento do resultado de recursos; 
XVII) os documentos e as exigências para a investidura dos candidatos habilitados ao cargo.
Art. 9.º O edital do Concurso será submetido à apreciação da Procuradoria Federal junto à UFMT, preliminarmente à sua publicação.
CAPÍTULO III

DA RESERVA DE VAGAS

Seção I
Da reserva de vagas para Pessoa com Deficiência (PCD)
Art. 10.  Será reservado o percentual de, no mínimo, 5% (cinco por cento) das vagas oferecidas no Concurso para PCD, cuja deficiência seja compatível com as atribuições do cargo, observando o § 2.º do art. 5.º da Lei 8.112/1990.

Parágrafo Único. Se o número resultante da aplicação do percentual de que trata o caput deste artigo for um número fracionado, este será elevado até o primeiro número inteiro subsequente.
Art. 11. O total de vagas equivalente ao percentual referido no artigo 10 será distribuído entre as unidades ofertantes de vagas de acordo com a ordem dos seguintes critérios:
I) as áreas que ofertarem (02) duas ou mais vagas, uma será reservada para PCD;

a) caso o quantitativo de vagas a serem reservadas para PCD seja inferior ao de áreas que ofertam (02) duas ou mais vagas, a definição será feita mediante sorteio. 
II) aplicado o critério do item anterior, e ainda restando saldo de vagas a serem distribuídas, essas serão definidas  pelo método de sorteio, entre as áreas do Edital não contempladas com a aplicação do critério anterior. O sorteio será iniciado pelo campus que ofertar maior número de vagas no Certame. 

a) sorteado um campus, será ele excluído dos sorteios subsequentes até que haja pelo menos uma previsão de vaga para PCD em cada um dos campi abarcados pelo certame;
b) após a conclusão do sorteio indicado na alínea “a”, se ainda houver saldo de vagas a alocar, dar-se-á prosseguimento ao sorteio, voltando a participar dele todos os campi abarcados pelo certame, reiniciando-se pelo campus que oferta maior número de vagas.
Parágrafo Único. Os sorteios a que se referem os incisos I e II serão realizados pela PROAD/CPOCP/GEC PROADI/SC em sessão pública, em data, local e horário a serem divulgados no site e no Boletim Interno da UFMT. (Alterado pela Resolução CD-FUFMT n.º 41/2022)

Seção II
Da reserva de vagas para Negros

Art. 12. Será reservado para negros o percentual de 20% (vinte por cento) do total das vagas oferecidas no Concurso, conforme Lei n.º 12.990/2014.

§ 1.º A reserva de vagas será aplicada sempre que o número de vagas oferecidas no Concurso Público for igual ou superior a 03(três).

§ 2.º Na hipótese de quantitativo fracionado para o número de vagas reservadas a candidatos negros, esse será aumentado para o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), ou diminuído para número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5 (cinco décimos).

Art. 13. O total de vagas equivalente ao percentual referido no artigo 12 será distribuído entre as unidades ofertantes de vagas de acordo com a ordem dos seguintes critérios:

I) as áreas que ofertarem (02) duas ou mais vagas, uma será reservada para negro, exceto as áreas que ofertarem 02 (duas) ou mais vagas e uma delas já tenha sido definida para PCD;

a) caso o quantitativo de vagas a serem reservadas para Negro seja inferior ao de áreas que ofertam (02) duas ou mais vagas, a definição será feita mediante sorteio. 
II) aplicado o critério do item anterior, e ainda restando saldo de vagas a serem distribuídas, essas serão definidas  pelo método de sorteio, entre as áreas do Edital não contempladas com a aplicação do critério anterior. O sorteio será iniciado pelo campus que ofertar maior número de vagas no Certame. 

a) sorteado um campus, será ele excluído dos sorteios subsequentes até que haja pelo menos uma previsão de vaga para negro em cada um dos campi abarcados pelo certame;
b) após a conclusão do sorteio indicado na alínea “a”, se ainda houver saldo de vagas a alocar, dar-se-á prosseguimento ao sorteio, voltando a participar dele todos os campi abarcados pelo certame, reiniciando-se pelo campus que oferta maior número de vagas.
Parágrafo Único. Os sorteios a que se referem os incisos I e II serão realizados pela PROAD/CPOCP/GEC PROADI/SC em sessão pública, em data, local e horário a serem divulgados no site e no Boletim Interno da UFMT. (Alterado pela Resolução CD-FUFMT n.º 41/2022)

CAPÍTULO IV
DA COMISSÃO EXAMINADORA
Art.14. A composição das Comissões Examinadoras para a elaboração e avaliação da prova escrita, avaliação da prova didática e avaliação de títulos será de responsabilidade da PROAD/CPOCP/GEC PROADI/SC. (Alterado pela Resolução CD-FUFMT n.º 41/2022)

Art.15. Para elaboração das provas e avaliações do Concurso serão compostas as seguintes comissões: Comissões de elaboração e avaliação das provas escritas; Comissões Examinadoras das provas didáticas; Comissão Examinadora para Avaliação de Títulos;
Art.16. As Comissões de elaboração e avaliação da prova escrita serão compostas por, no mínimo, 02 (dois) professores de reconhecida qualificação na área ou subárea de conhecimento do Concurso, em efetivo exercício no Magistério Superior da Universidade, ou de outras Instituições de Ensino Superior – IES, ou professor aposentado, com titulação igual ou superior à exigida para o cargo a ser provido.
Parágrafo Único.  As Comissões referidas no caput serão responsáveis pela elaboração e correção da prova escrita, e pela análise e emissão de parecer dos recursos interpostos para essa fase do certame.
Art.17. As Comissões Examinadoras das provas didáticas deverão ser constituídas por professores de reconhecida qualificação na área ou subárea de conhecimento do Concurso, em efetivo exercício no Magistério Superior da Universidade, ou de outras Instituições de Ensino Superior - IES, ou professor aposentado, com titulação igual ou superior à exigida para o cargo a ser provido.

§ 1.º Para composição da comissão examinadora, admitir-se-á a indicação de 01 (um) professor com formação na área da Educação, com titulação igual ou superior à exigida para o cargo a ser provido.

§ 2.º As Comissões Examinadoras referidas no caput serão constituídas por 03 (três) membros titulares e 03 (três) suplentes, designados por Portaria da Reitoria, e serão responsáveis pela avaliação das provas didáticas e pela análise e emissão de parecer dos recursos interpostos para essa fase do certame.

§ 3º. A participação do membro suplente dar-se-á somente nos casos de afastamento definitivo de membro titular.

§ 4.º As Comissões Examinadoras das provas didáticas serão divulgadas no site da Universidade Federal de Mato Grosso. 
§ 5.º Os candidatos poderão requerer impugnação de membros da Comissão Examinadora, devidamente motivada e justificada, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da data da divulgação de que trata o parágrafo anterior, por meio de formulário específico disponível no site da Universidade Federal de Mato Grosso.
§ 6.º A impugnação a que se refere o parágrafo anterior poderá arguir, além do impedimento ou da suspeição de qualquer membro titular ou suplente da banca examinadora, a sua composição, se constituída em desacordo com o disposto nesta Resolução Normativa.
§ 7.º O resultado de recurso de impugnação de membros da Comissão Examinadora será divulgado no site da Universidade Federal de Mato Grosso, no prazo de até 03 (três) dias úteis, a contar do encerramento do período de recurso. No caso de deferimento da impugnação, será providenciada a recomposição da Comissão Examinadora.
Art. 18. Serão considerados impedimentos para participação em Comissão Examinadora para as provas didáticas:
 I – cônjuge de candidato, mesmo separado judicialmente, divorciado ou companheiro;
II – ascendente ou descendente de candidato, ou colateral até o terceiro grau, seja o parentesco por consanguinidade, afinidade ou adoção;
III – sócio de candidato em atividade profissional; 
IV- vínculo profissional com candidato;

IV- Vínculo empregatício ou vínculo profissional com relação de subordinação com o candidato; (Alterado pela Resolução CD-FUFMT n.º 41/2022)

V – orientador, ex-orientador, co-orientador ou ex-co-orientador acadêmico do candidato na graduação ou na pós-graduação, dentro do prazo de 05 (cinco) anos anteriores à data de encerramento da inscrição do Concurso;
VI – integrante de grupo ou projeto de pesquisa ou de extensão vigente em conjunto com algum dos candidatos; 
 VII – produção científica publicada, submetida ou em elaboração, em co-autoria com algum dos candidatos dentro do prazo de 12 meses anteriores à data de encerramento da inscrição do Concurso; 
§ 1.º Caso se verifique a presença de alguma das restrições dispostas no caput deste artigo em relação a membro da Comissão Examinadora, este deverá ser substituído pelo suplente para assegurar a regular continuidade do Concurso.
§ 2.º Os membros da Comissão Examinadora deverão declarar-se impedidos se considerarem que se enquadram no exposto no caput deste artigo, sob pena de sofrerem processo administrativo (Lei n.º 8.112/90). O impedimento cessará se o candidato envolvido no impedimento formalizar desistência do Concurso.

Art.19. A Comissão Examinadora para Avaliação de Títulos deverá ser constituída por, no mínimo, 03 (três) membros, professores e técnicos administrativos da Universidade Federal de Mato Grosso, designada por Portaria da Reitoria.
§ 1.º A Comissão Examinadora referida no caput deste artigo será responsável pela análise dos títulos dos candidatos classificados na prova didática, de acordo com os critérios estabelecidos no Anexo I desta resolução normativa, e pela análise e emissão de parecer dos recursos interpostos para essa fase do certame.
§ 2.º Caso necessário, serão compostas mais de 01 (uma) Comissão Examinadora para Avaliação de Títulos.
CAPÍTULO IV
DAS PROVAS E DOS TÍTULOS

Art. 20. O Concurso Público para provimento de cargos da Carreira do Magistério Superior é constituído de Prova Escrita e Prova Didática, ambas de caráter eliminatório e classificatório, e Avaliação de Títulos, de caráter unicamente classificatório.
Art. 21. Todas as provas serão realizadas em língua portuguesa, com exceção dos concursos nas áreas de línguas estrangeiras e de língua brasileira de sinais (LIBRAS), que, a critério da unidade ofertante da vaga, poderão ser realizados por meio de provas escrita e/ou didática na língua relativa à respectiva área, de acordo com previsão no Edital de abertura.

Art. 22. As Provas serão aplicadas em datas, locais e horários a serem divulgados em Edital e no site da UFMT.
Seção I

Da Prova Escrita
Art. 23. A prova escrita, de caráter teórico, eliminatório e classificatório, com duração de 04 (quatro) horas, valendo 100 (cem) pontos e com peso 1 (um), versará sobre conteúdo previsto em Anexo do Edital do Certame.
§ 1.º A prova escrita, a critério da comissão examinadora, poderá ser composta por duas partes, sendo a primeira constituída por questões objetivas, e a segunda, por questões dissertativas, relativas ao conhecimento específico de cada área. 
§ 2.º A prova escrita será avaliada de acordo com os critérios estabelecidos no Edital do Certame.

a) a prova escrita será corrigida pela Comissão Examinadora após a sua descaracterização (remoção dos dados do candidato) por meio eletrônico. 

Art. 24. Será eliminado o candidato que não atingir, no mínimo, 70 (setenta) pontos na prova escrita. 
Art. 25. Será considerado classificado para a prova didática o candidato que obtiver pontuação igual ou superior a 70 (setenta) pontos na prova escrita, considerando a proporção de 05 (cinco) classificados para cada vaga ofertada.
Parágrafo Único. Caso ocorram empates na última classificação, dentro do limite de vagas previstas no caput deste artigo, serão convocados para a prova didática todos os candidatos que obtiverem a mesma pontuação.

Art. 26. O resultado da prova escrita será divulgado via internet, no site da UFMT, no prazo previsto no Edital do Concurso.

Art. 27. Caberá recurso contra o resultado da prova escrita, por meio de formulário disponibilizado via internet, no site da Universidade Federal de Mato Grosso, no prazo previsto no Edital de Concurso.

Seção II

Da Prova Didática
Art. 28. A Prova Didática, de caráter prático-pedagógico, eliminatório e classificatório, valendo 100 (cem) pontos e com peso 02 (dois), será avaliada de acordo com os critérios de avaliação estabelecidos no Edital do certame.
Parágrafo Único. Para a vaga de Professor da Carreira de Magistério Superior, a Prova Didática será pública e constituir-se-á de uma aula teórica em nível de graduação, em conformidade com o plano de aula, com duração mínima de 40 (quarenta) e máxima de 50 (cinquenta) minutos, sobre um tema sorteado, dentre aqueles constantes do Edital do Concurso.
Art. 29.  O resultado da prova didática será divulgado via internet, no site da UFMT, no prazo previsto no Edital do Concurso.

Parágrafo Único. Caberá recurso contra o resultado da prova didática, por meio de formulário disponibilizado via internet, no site da Universidade Federal de Mato Grosso, no prazo previsto no Edital de Concurso.

Art. 30. Será eliminado o candidato que não atingir, no mínimo, 70 (setenta) pontos na prova didática. 
Seção III

Da Avaliação de Títulos

 Art. 31. A Avaliação de Títulos é de caráter unicamente classificatória, pontuada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, e somente serão avaliados os títulos dos candidatos classificados na prova didática.
Art. 32. O candidato classificado para a Prova Didática, para submeter-se à Avaliação de Títulos, deverá entregar à equipe designada, em dia e local estabelecidos, Currículo Lattes, com os respectivos títulos acadêmicos, numerados e sequenciados da mesma forma em que figurem na Plataforma Lattes, devidamente autenticados em cartório, ou cópia simples acompanhadas dos originais para conferência.  Alterado pela Resolução CD n.º 05/2017.
Art. 32. O candidato classificado para a Prova Didática, para submeter-se à Avaliação de Títulos, deverá entregar à equipe designada, em dia e local estabelecidos, Currículo Lattes, com os comprovantes referentes aos títulos acadêmicos, produções científicas e experiência profissional, numerados e sequenciados da mesma forma em que figurem na Plataforma Lattes, autenticados em cartório ou mediante cópias simples acompanhadas dos originais para conferência.

Art. 33. Na Avaliação dos Títulos, serão considerados os critérios definidos no Anexo I desta Resolução Normativa, sendo avaliados os Títulos Acadêmicos, Produção Científica e Experiência Profissional.
Art. 33. Na Avaliação de Títulos serão considerados os grupos e critérios constantes do Anexo desta Resolução.

Parágrafo Único. Somente serão submetidos ao desempenho na avaliação de títulos, constante no Anexo desta Resolução, os candidatos com a titulação máxima dentro da área (área e subárea, quando houver), conforme exigido no perfil no perfil da vaga estabelecido.” 
Alterado de acordo com a Resolução CD n.º 43/2022, homologada pela Resolução CD n.º 46/2023.
Art. 34. O resultado da avaliação de títulos será divulgado via internet, no site da UFMT, no prazo previsto no Edital do Concurso. 

Retornado seus efeitos de acordo com a Resolução CD n.º 07/2017.
Parágrafo Único. Caberá recurso contra o resultado da avaliação de títulos, disponibilizado via internet, no site da Universidade Federal de Mato Grosso, no prazo previsto no Edital de Concurso.
Retornado seus efeitos de acordo com a Resolução CD n.º 07/2017.

CAPÍTULO V

DA CLASSIFICAÇÃO/APROVAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E DA NOMEAÇÃO
Art. 35. A pontuação final do candidato corresponderá à média ponderada dos pontos por ele obtidos nas provas, considerados seus respectivos pesos, pré-definidos no Edital de Abertura de Concurso Público, acrescida da pontuação da Avaliação de Títulos.
Parágrafo Único. Para a pontuação final do candidato ao Concurso para Professor nas classes da Carreira do Magistério Superior, submetido às Provas Escrita e Didática e Avaliação de Títulos, deverá ser utilizada a seguinte fórmula:


[image: image2.png]



Onde:

PF é a Pontuação Final;
N1 é a pontuação obtida na Prova Escrita;
N2 é a pontuação obtida na Prova Didática e
N3 a pontuação obtida na Avaliação de Títulos.
Art. 36. Em caso de empate no resultado final dos candidatos, serão adotados os seguintes critérios de desempate, na ordem que se segue:

I – maior pontuação na Prova Escrita;
II – maior pontuação na Prova Didática;
III – maior número de pontos em títulos acadêmicos;
IV – maior número de pontos em produção científica;
V – maior número de pontos em atividades do Magistério Superior;
VI – idade igual ou maior a 60 anos, observando-se a Lei n.º 10.741, de 1.º.10.2003;
VII – persistindo o empate, será considerado classificado o candidato com mais idade.
Art. 37. Os pontos correspondentes às questões ou temas que, eventualmente, venham a ser anulados, serão atribuídos a todos os candidatos, independentemente de interposição de recurso.
Art. 38. A PROAD/CPOCP/GECC PROADI/SC divulgará no site da UFMT o resultado final com a relação dos candidatos aprovados e classificados por área de conhecimento, conforme oferta da vaga no Edital de abertura. (Alterado pela Resolução CD-FUFMT n.º 41/2022)

§ 1º. Para cada candidato, admitir-se-á um único recurso ao resultado final, devidamente instruído e fundamentado, endereçado à unidade realizadora do Concurso, protocolado ou enviado via correio com aviso de recebimento, ou por sedex, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de divulgação do resultado final do Concurso.

 § 2º.  A unidade realizadora do Concurso deverá instruir os recursos interpostos e encaminhar à Presidência do CONSEPE para apreciação e decisão. 

Art. 39. O preenchimento das vagas será efetivado de conformidade com a ordem de classificação e no limite do número das vagas correspondente à cada área de conhecimento oferecida no Concurso Público.
Art. 40. A UFMT homologará e publicará no Diário Oficial da União a relação dos candidatos aprovados e classificados no certame, respeitando-se o quantitativo máximo de classificados por vaga ofertada, estabelecido no Anexo II do Decreto n.º 6.944, de 21/08/2009, e observando-se a ordem decrescente de classificação.
§ 1.º A classificação no Concurso Público assegurará ao candidato apenas a expectativa de direito à nomeação, ficando a concretização deste ato condicionada à observância das disposições legais pertinentes, do exclusivo interesse e conveniência da UFMT, da rigorosa ordem de classificação e do prazo de validade do Concurso.
§ 2.º Havendo desistência de candidato aprovado ou surgimento de novas vagas com o mesmo perfil, dentro do prazo de validade do Concurso Público, os candidatos classificados fora do limite de vagas serão convocados, observada a ordem de classificação.

Art. 41. Será excluído do Concurso o candidato que:
I– fizer declaração falsa ou inexata de qualquer documento;
II – utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos;
IV – não atender às determinações regulamentares da Universidade.
Art. 42. O candidato aprovado no Concurso será investido no cargo se atender às seguintes exigências:
I – ter nacionalidade brasileira;
II – no caso de ter nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo de direitos políticos;
III – no caso de estrangeiro, ser portador de visto permanente;
IV – estar em dia com as obrigações eleitorais e militares;
V – ter a titulação exigida para o provimento do cargo;
VI - for julgado apto físico e/ou mentalmente na inspeção médica oficial para o exercício do cargo;
VII – apresentar declaração firmada de não haver sofrido, no exercício do Magistério ou atividade profissional ou de função pública, penalidade por prática de atos desabonadores, ou que tenha importado em punição administrativa, civil ou penal.

VIII- apresentar os demais documentos estabelecidos no edital para a investidura no cargo;

IX- apresentar-se na data prevista.
Parágrafo Único. Será constituída pela Pró-Reitoria Administrativa – PROAD Pró-Reitoria Administrativa e de Infraestrutura (PROADI) uma Comissão Especial, para análise de documentos dos candidatos aprovados e/ou classificados, a qual emitirá parecer de deferimento ou indeferimento, fundamentando suas decisões nas exigências previstas no Edital de Abertura de Concurso. (Alterado pela Resolução CD-FUFMT n.º 41/2022)

Art. 43. A investidura em cargo de Professor do Magistério Superior conferirá ao seu titular direitos, deveres, obrigações e impedimentos previstos na Lei n.º 8.112, de 12 de dezembro de 1990 e suas alterações posteriores, no Plano Único de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos, aprovado pelo Decreto n.º 94.664, de 23 de julho de 1987 e alterações posterior, na Lei n.º 12.772, de 28 de dezembro de 2012 com redação dada pela Lei n.º 12.863, no Estatuto da FUFMT e na legislação vigente.
CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 44. Para os fins do disposto nesta Resolução Normativa, os prazos começam a correr a partir da data da ciência oficial, excluindo-se da contagem o dia do começo e incluindo-se o do vencimento.
Art. 45. Caberá recurso contra o resultado de qualquer uma das etapas do Concurso, desde que observadas as condições e apresentado nos prazos estabelecidos pela presente resolução e no Edital do Concurso.
Art. 46. A PROAD/CPOCP/GEC PROADI/SC conduzirá a realização do processo de concurso e emitirá instruções complementares que se fizerem necessárias em cada concurso público, reunindo-se, caso necessário, com os membros das Comissões Examinadoras. (Alterado pela Resolução CD-FUFMT n.º 41/2022)

Art. 47. Os casos omissos serão resolvidos pela administração superior da UFMT.

Art. 48. Este Regulamento entra em vigor na data da sua aprovação, revogando-se a Resolução CD N.º 44, de 23 de novembro de 2007, e as disposições em contrário.

GABINETE DA REITORIA, em Cuiabá, 12 de agosto de 2016.
MARIA LUCIA CAVALLI NEDER  - Presidente 
CARLOS TEODORO JOSÉ HUGUENEY IRIGARAY – membro

ELIZABETH MADUREIRA SIQUEIRA - membro
JOSÉ MARQUES PESSOA – membro

ALDO PASCOLI ROMANI - membro
JOSÉ AFONSO BOTURA PORTOCARRERO – membro

ANEXO I

DO REGULAMENTO DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS

 REGULAMENTO DA TITULAÇÃO

Nesta categoria os examinadores deverão atribuir nota à titulação apresentada pelo candidato. A vinculação mais estreita de um título à área de conhecimento em que se realiza o concurso deverá ser mais valorizada que uma afinidade longínqua. A pontuação máxima nessa categoria é 40 (quarenta) pontos. Os pontos que ultrapassarem esse total deverão ser desconsiderados.

	Nº
	TÍTULO
	NA ÁREA
	FORA DA ÁREA
	*OBSERVAÇÃO

	01
	Doutorado
	20,0
	5,0
	Até 2 títulos

	02
	Mestrado
	10,0
	3,0
	Até 2 títulos

	03
	Especialização latu sensu (mínimo 360 horas)
	1,0
	0,0
	Até 2 títulos

	04
	Especialização (prova de proficiência em sociedades de Especialidades)
	1,0
	0,0
	Até 2 títulos

	05
	Prêmios à atividade intelectual e dignidades acadêmicas honoríficas.
	0,5
	0,125
	Até 2 prêmios

	* A pontuação é cumulativa, podendo ser aceitos até dois títulos de especialização, mestrado, doutorado, e pós-doutorado tendo por limite máximo 40 pontos.

*No caso de título obtido no exterior, o mesmo deverá estar revalidado em instituição credenciada no país, nos termos da legislação vigente.


REGULAMENTO DA PRODUÇÃO CIENTÍFICA

Compreende-se por produção científica trabalhos de pesquisa publicados em periódicos especializados, comunicações, artigos especializados em periódicos em geral, monografias, livros e trabalhos didáticos de edição comercial ou restrita. Nesta categoria serão valorizados os trabalhos de acordo com sua qualidade intrínseca, com a repercussão que tenham alcançado nos meios didáticos ou científicos ou como a categoria que lhes emprestar o conceito de editor científico, priorizando-se na pontuação a produção mais recente.

	Item
	Descrição
	Pontuação

	a)
	Publicação de livro com ISBN 

	
	A.1- na área de conhecimento ou disciplina objeto do concurso
	5,0

	
	A.2 - em área correlata
	2,0

	b)
	Capítulos de livros publicados com ISBN

	
	B.1 - na área de conhecimento ou disciplina objeto do concurso
	2,0

	
	B.2 - em área correlata
	1,0

	c)
	Patente Registrada no exterior
	5,0

	d)
	Patente Registrada no Brasil
	3,0

	e)
	Publicação de trabalho científico em periódico no exterior com ISSN – na área de conhecimento ou Disciplina objeto do concurso.
	2,0

	f)
	Publicação de trabalho científico em periódico de circulação nacional com ISSN na área de conhecimento ou disciplina objeto do concurso
	0,50

	g)
	Publicação em periódico de circulação local, na área de conhecimento do concurso.
	0,25

	h)
	Trabalhos completos publicados em anais de congresso internacional - na área de conhecimento ou disciplina objeto do concurso.
	1,0

	i)
	Resumos publicados em anais de congresso internacional
	0,50

	j)
	Trabalhos completos publicados em anais de congresso nacional na área de conhecimento ou disciplina objeto do concurso.
	0,50

	l)
	Resumos publicados em anais de congresso nacional.
	0,25

	m)
	Trabalhos completos publicados em anais de congresso regional na área de conhecimento ou disciplina objeto do concurso.
	0,25

	n)
	Resumos publicados em anais de congresso regional.
	0,125


1 - Os critérios de pontuação da produção científica deverão considerar:

1.1 - o número máximo de 30 (trinta) pontos;

1.2 - a pontuação integral para a produção individual ou coletiva;

2 - A valoração dos livros poderá atingir o máximo de 15 (quinze) pontos:

2.1 - Livro com corpo editorial poderá obter 5 (cinco) pontos por livro, admitindo-se até 03 (três) livros;

3. Patentes registradas poderão obter até 5 (cinco) pontos, admitindo-se até 03 (três) patentes.

4. Deverá ser considerada apenas a produção científica dos últimos (05) cinco anos.

5. Publicações por meio eletrônico deverão ter comprovação contendo cópia do trabalho e fotocópia do CD-ROM ou da página que o contém.

REGULAMENTO DA EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

Compreende-se por experiência profissional todas as atividades universitárias ou extra-universitárias significativas relacionadas à qualificação do candidato que contribuam para o conceito de que goza no meio profissional a que pertence. A pontuação máxima com Experiência Profissional é 30 (trinta) pontos.
	Item 
	Descrição 
	Pontuação máxima 

	a) 
	Exercício efetivo do magistério superior, considerando-se suficiente, para este efeito, a comprovação de exercício profissional como docente em curso de graduação e/ou pós-graduação em Instituição Pública e/ou Privada de Ensino Superior, por semestre letivo completo. 
	Pontuar 0,5 ponto por semestre, no máximo dez semestres. 

	b) 
	Orientação de tese de doutorado, já concluída, por unidade. 
	Pontuar 1,0 ponto por participação como orientador, no máximo dez participações. 

	c) 
	Orientação de dissertação de mestrado, já concluída, por unidade. 
	Pontuar 0,5 ponto por participação, no máximo dez participações. 

	d) 
	Orientação de monografia de curso de especialização, já concluída, por unidade. 
	Pontuar 0,25 ponto por participação, no máximo dez participações. 

	e) 
	Participação em Bancas Examinadoras de concurso público para o magistério superior. 
	Pontuar 0,25 ponto por participação, no máximo dez participações. 

	f) 
	Participação em Bancas Examinadoras de tese de mestrado ou doutorado ou de livre docência. 
	Pontuar 0,25 ponto por participação, no máximo dez participações. 

	g) 
	Participação em Bancas Examinadoras de monografia de conclusão de curso ou de especialização. 
	Pontuar 0,125 ponto por participação, no máximo dez participações. 

	h) 
	Aprovação em concurso inerente à habilitação, relacionada com a área de conhecimento. 
	Pontuar 0,25 ponto por concurso, no máximo quatro concursos, nos últimos cinco anos. 

	i) 
	Exercício de atividade profissional relacionada com a área de conhecimento. 
	Pontuar 0,25 ponto por ano, no máximo dez anos. 

	j) 
	Experiência em orientação de alunos de iniciação científica. 
	Pontuar 0,25 ponto por semestre trabalhado, no máximo quatro semestres. 


Modificado pela Resolução CD n.º 05/2017.
ANEXO
DO REGULAMENTO DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS (AT)

GRUPO I: REGULAMENTO DA TITULAÇÃO

A pontuação máxima com títulos acadêmicos é 40 (quarenta) pontos.

	ITEM
	TÍTULO
	NA

ÁREA
	FORA DA ÁREA
	*OBSERVAÇÃO

	a)
	Doutorado reconhecido pela CAPES.
	20,0
	5,0
	Até 2 títulos

	b)
	Mestrado acadêmico ou profissional reconhecido pela CAPES.
	10,0
	3,0
	Até 2 títulos

	c)
	Pós-Graduação lato sensu(especialização com carga horária mínimade 360 horas.
	1,0
	0,0
	Até 2 títulos

	d)
	Especialização (prova de proficiência em sociedades de Especialidades)
	1,0
	0,0
	Até 2 títulos

	Critérios:

*1. A pontuação é cumulativa, podendo ser aceitos até dois títulos de especialização, mestrado e doutorado, tendo por limite máximo 40 pontos.

2. No caso de título obtido no exterior, o mesmo deverá estar revalidado em instituição credenciada no país, nos termos da legislação vigente.

3. Somente serão aceitos cursos de pós-graduação stricto sensu credenciados e reconhecidos pela CAPES.



GRUPO II: REGULAMENTO DA PRODUÇÃO CIENTÍFICA, TÉCNICA, ARTÍSTICA E CULTURAL NA ÁREA

A pontuação máxima com produção científica, técnica, artística e cultural é 30 (trinta)pontos.
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	PONTUAÇÃO

	a)
	Publicação de livro com ISBN (individual ou em coautoria).
	5,0 pontos/publicação

	b)
	Coordenação, organização, coorganização de obra coletiva com ISBN.
	1,5 pontos/coordenação

	c)
	Capítulo de livro com ISBN (individual e em coautoria) 
	1,25 pontos/publicação

	d)
	Patente Registrada no exterior.
	5,0 pontos/patente

	e)
	Patente Registrada no Brasil.
	3,0 pontos/patente

	f)
	Artigo em revistas e periódicos Qualis A1, A2 e B1.
	5,0 pontos/patente



	g)
	Artigo em revistas e periódicos Qualis B2, B3, B4 e B5.
	2,0 pontos/patente

	h)
	Artigo em outras revistas e periódicos com indexadores e ISSN.
	1,25 pontos/artigo

	i)
	Trabalho completo publicado em anais de congresso internacional acompanhado do certificado de publicação.
	1,0 ponto/artigo

	j)
	Trabalho completo publicado em anais de congresso nacional acompanhado do certificado de publicação.
	1,0 ponto/artigo

	k)
	Trabalho completo publicado em anais de congresso regional acompanhado do certificado de publicação.
	0,25 ponto/artigo

	l)
	Resumo expandido publicado em anais de congresso internacional acompanhado do certificado de publicação
	0,5 ponto/artigo

	m)
	Resumo expandido publicado em anais de congresso nacional acompanhado do certificado de publicação.
	0,25 ponto/artigo

	n)
	Resumo simples publicado em anais acompanhado do certificado de publicação.
	0,125 ponto/artigo

	Critérios:

1.Itens a e b deverão ser comprovados por meio de cópia da capa da publicação e ficha catalográfica correspondente.

2. Item c deverá ser comprovado por meio de cópia capa da publicação, ficha catalográfica e 

página com as informações de autoria do capítulo.

3. A valoração dos livros poderá atingir o máximo de 15 (quinze) pontos.

4. Itens d e e, poderão obter até 5 (cinco) pontos, admitindo-se até 03 (três) patentes.

5.  Deverá ser considerada apenas a produção científica dos últimos (05) cinco anos.




GRUPO III - REGULAMENTO DA EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

A pontuação máxima com Experiência Profissional é 30 (trinta) pontos.

	GRUPO III : EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

	Item 
	Descrição 
	Pontuação 
	Pontuação

máxima

	a) 
	Exercício efetivo de docência no magistério superior, em curso de graduação e/ou pós-graduação.
	1,0 (um) ponto a cada ano de efetiva atividade docente, no máximo 10 anos.

- Os períodos serão somados: tempo igual ou superior a 6 (seis) meses será considerado 1 (um) ano; tempo inferior a 6 (seis) meses será desconsiderado. 

- Não serão computados tempos concomitantes em uma ou mais Instituição de Ensino Superior.

- Não serão considerados para fim de pontuação como experiência profissional de efetiva atividade docente os estágios docência, voluntários ou remunerados. 
	10,0

	b) 
	Orientação de tese de doutorado, já concluída, por unidade. 
	Pontuar 1,0 ponto por participação como orientador, no máximo dez participações.
	10,0

	c) 
	Orientação de dissertação de mestrado, já concluída, por unidade. 
	Pontuar 0,5 ponto por participação, no máximo dez participações.
	5,0

	d) 
	Orientação de monografia de curso de especialização, já concluída, por unidade. 
	Pontuar 0,25 ponto por participação, no máximo dez participações.
	2,5

	e)
	Orientação de trabalho de conclusão de curso de graduação
	Pontuar 0,25 ponto por participação, no máximo dez participações.
	2,5

	f)
	Participação em Bancas Examinadoras de concurso público para o magistério superior. 
	Pontuar 0,25 ponto por participação, no máximo dez participações
	2,5

	g)
	Participação em Bancas Examinadoras de pós graduação stricto sensu (mestrado ou doutorado) ou de livre docência. 
	Pontuar 0,25 ponto por participação, no máximo dez participações
	2,5

	h)
	Participação em Bancas Examinadoras de monografia de conclusão de curso ou de especialização. 
	Pontuar 0,125 ponto por participação, no máximo dez participações. 
	1,25

	I)
	Cargo/função pública ou emprego de direção ou de nível hierárquico superior em Instituição de Educação Superior tais como Reitor,Vice-Reitor, Pró-Reitor, Diretor, Vice-Diretor, Chefia de Departamento, Subchefia, Coordenação de curso, Subcoordenação, Coordenação adjunta.
	1 ponto por ano. 

- Os períodos serão somados: tempo igual ou superior a 6 (seis) meses será considerado 1 (um) ano; tempo inferior a 6 (seis) meses será desconsiderado. 

- No máximo cinco anos. 


	5

	Critérios:

1. A experiência profissional deverá ser comprovada por meio de carteira de trabalho, ou contrato de trabalho, ou certidão de exercício de atividade pública, ou atestado/declaração emitida pela instituição.

2. Não serão computados tempos concomitantes para o mesmo cargo/função ou emprego, ainda que em Instituições de Ensino Superior distintas. 

3. Documentos sem informação do período da experiência profissional serão desconsiderados.


ANEXO – Alterado de acordo com Resolução CD n.º 42/2022, homologada pela Resolução CD n.º 45/2023 o grupo I e o grupo II
DO REGULAMENTO DA AVALIAÇAO DE TITULOS (AT) 

GRUPO I: REGULAMENTO DA TITULAÇAO

A pontuação máxima com títulos acadêmicos é 40 (quarenta) pontos.

	ITEM
	TÍTULO
	NA ÁREA
	FORA DA ÁREA
	OBSERVAÇÃO

	a) 
	Doutorado reconhecido pela CAPES.
	20,0
	5,0
	Até 2 títulos

	b) 
	Mestrado acadêmico ou profissional reconhecido pela CAPES.
	10,0
	3,0
	Até 2 títulos

	c) 
	Pós-Graduação lato sensu (especialização com carga horária mínima de 360 horas.
	1,0
	0,0
	Até 2 títulos

	d) 
	Especialização (prova de proficiência em sociedades de Especialidades)
	1,0
	0,0
	Até 2 títulos

	Critérios:

*1. A pontuação é cumulativa, podendo ser aceitos até dois títulos de especialização, mestrado e doutorado, tendo por limite máximo 40 pontos.

*1. Somente serão submetidos ao desempenho na avaliação de títulos os candidatos com a titulação máxima dentro da área (ou área e subárea, quando houver), conforme exigido no perfil da vaga estabelecido no edital.

2. No caso de título obtido no exterior, O mesmo deverá estar revalidado em instituição credenciada no país, nos termos da legislação vigente. 

3. Somente serão aceitos cursos de pós-graduação stricto sensu credenciados e reconhecidos pela CAPES. 




GRUPO II: REGULAMENTO DA PRODUÇAO CIENTIFICA, TECNICA, ARTISTICA E CULTURAL NA AREA

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	PONTUAÇÃO

	a) 
	Publicação de livro com ISBN (individual ou em coautoria).
	5,0 pontos/publicação

	b) 
	Coordenação, organização, coorganização de obra coletiva com ISBN.
	1,5 pontos/coordenação

	c) 
	Capítulo de livro com ISBN (individual e em coautoria)
	1,25 pontos/publicação

	d) 
	Patente Registrada no exterior.
	5,0 pontos/patente

	e) 
	Patente Registrada no Brasil.
	3,0 pontos/patente

	f) 
	Artigos em revista e periódicos Qualis A1, A2 e B1.

Artigo em revistas e periódicos Qualis A1, A2 e B1 dentro da Area Capes da vaga.
Artigo em revistas e periódicos Qualis A1, A2, A3 e A4 dentro da Área Capes da vaga.
Alterado pela Resolução CD 67/2024
	5,0 pontos/patente

5,0 pontos/artigo

	g) 
	Artigos em revista e periódicos Qualis B2, B3, B4 e B5.

Artigo em revistas e periódicos Qualis B2, B3, B4 e B5 dentro da Area Capes da vaga.
Artigo em revistas e periódicos Qualis B1, B2, B3 e B4 dentro da Área Capes da vaga.
Alterado pela Resolução CD 67/2024
	2,0 pontos/patente

2,0 pontos/artigo

	h) 
	Artigo em outras revistas e periódicos com indexadores e ISSN

Artigos em revistas e periódicos com indexadores e ISSN não associados na Area Capes da vaga
	1,25 pontos/artigo

1,25 pontos/artigo

	i) 
	Trabalho completo publicado em anais de congresso internacional acompanhado do certificado de publicação.
	1,0 ponto/artigo

	j) 
	Trabalho completo publicado em anais de congresso nacional acompanhado do certificado de publicação.
	1,0 ponto/artigo

	k) 
	Trabalho completo publicado em anais de congresso regional acompanhado do certificado de publicação.
	0,25 ponto/artigo

	l) 
	Resumo expandido publicado em anais de congresso internacional acompanhado do certificado de publicação
	0,5 ponto/artigo

	m) 
	Resumo expandido publicado em anais de congresso nacional acompanhado do certificado de publicação.
	0,25 ponto/artigo

	n) 
	Resumo simples publicado em anais acompanhado do certificado de publicação.
	0,125 ponto/artigo

	Critérios: 

1. Itens “a” e “b” deverão ser comprovados por meio de cópia da capa da publicação e ficha catalográfica correspondente. 

2. Item “c” deverá ser comprovado por meio de cópia capa da publicação, ficha catalográfica e página com as informações de autoria do capítulo. 

3. A valoração dos livros poderá atingir o máximo de 15 (quinze) pontos. 

4. Itens “d” e “e” poderão obter até 5 (cinco) pontos, admitindo-se até 03 (três) patentes. 

5. Deverá ser considerada apenas a produção científica dos últimos (05) cinco anos
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